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O conteúdo das publicações do Jornal Oficial de Cordeirópolis

Lei Complementar nº 437 de 1º de outubro de 2026

Acrescenta a alínea “e” ao Anexo II, Tabela II, e o artigo 245-A à Lei Complementar nº 399, de 16 de 
dezembro de 2024, para disciplinar a cobrança da taxa de licença nos procedimentos de regularização 
documental de imóveis.

A Prefeita do Município de Cordeirópolis, Estado de São Paulo usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação vigente, faz saber que Câmara Municipal de Cordeirópolis aprovou e ela promulga a seguinte 
Lei Complementar. 

Art. 1º - Fica acrescentada a alínea “e” ao item “Licença para aprovação e execução de obras particulares 
por projeto”, constante do Anexo II, Tabela II, da Lei Complementar nº 399, de 16 de dezembro de 2024, 
com a redação dada pela Lei Complementar nº 417, de 16 de dezembro de 2025, com a seguinte redação:

	 “e) Nos procedimentos de regularização documental de imóveis enquadrados nas hipóteses e atendi-
dos os requisitos previstos no art. 245-A desta Lei Complementar, serão cobrados os seguintes valores:

Item Faixa de área Valor

I até 10.000,00 m² 113 UFIRCO

II de 10.000,01 m² até 30.000,00 m² 194 UFIRCO

III de 30.000,01 m² até 80.000,00 m² 274 UFIRCO

IV de 80.000,01 m² até 120.000,00 m² 371 UFIRCO

V de 120.000,01 m² até 180.000,00 m² 451 UFIRCO

VI de 180.000,01 m² até 250.000,00 m² 532 UFIRCO

VII acima de 250.000,00 m² 806 UFIRCO
”
Art. 2º - Fica acrescentado o art. 245-A à Lei Complementar nº 399, de 16 de dezembro de 2024, no Capítulo 
IV do Título II do Livro II, com a seguinte redação:

	 “Art. 245-A. - O regime de cobrança previsto na alínea “e” do item “Licença para aprovação e 
execução de obras particulares por projeto”, constante do Anexo II, Tabela II, será aplicado, mediante reco-
nhecimento específico da autoridade administrativa, exclusivamente:

I - aos procedimentos de retificação, atualização cadastral ou registral, unificação, inventário, partilha ou demais 
atos que não produzam aumento do número de lotes, glebas, frações de uso exclusivo ou unidades imobiliárias 
autônomas;

II - aos desmembramentos ou desdobros estritamente necessários ao cumprimento de sentença, escritura pública 
de inventário ou partilha, partilha decorrente de divórcio ou dissolução de condomínio preexistente, desde que 
atendidas cumulativamente as condições previstas neste artigo.

§ 1º - Para a aplicação do inciso II do “caput” deverão ser atendidas, cumulativamente, as seguintes condições:

I - o número de imóveis resultantes não poderá ser superior ao número de herdeiros, meeiros, coproprietários ou 
beneficiários constantes do título que fundamentar a divisão;

II - não poderá ser atribuída mais de uma unidade resultante ao mesmo beneficiário, salvo quando a atribuição 
de mais de uma unidade constar expressamente do formal de partilha, da escritura pública ou da decisão judicial 
que fundamentar a divisão;

III - quando fundada em dissolução de condomínio voluntariamente constituído, a copropriedade deverá constar 
do registro imobiliário há pelo menos cinco anos, ressalvadas as divisões decorrentes de sucessão causa mortis 
ou partilha conjugal;

IV - o procedimento não poderá envolver abertura ou prolongamento de vias, implantação de infraestrutura, 

urbanização, instituição de condomínio de lotes ou execução de obras destinadas à futura comercialização;

V - não poderá ter ocorrido, nos cinco anos anteriores ao requerimento, alienação onerosa, promessa de aliena-
ção ou cessão de direitos sobre parte do imóvel originário;

VI - os beneficiários deverão assumir a obrigação de não promover, pelo prazo de quatro anos contado da data 
da aprovação, a alienação onerosa, promessa de alienação, cessão de direitos possessórios ou aquisitivos ou 
destinação das unidades resultantes a empreendimento imobiliário.

§ 2º - Não caracterizam descumprimento do inciso VI do § 1º as transmissões causa mortis, as desapropriações 
e as alienações decorrentes de decisão judicial não provocada com a finalidade de afastar a tributação. 

§ 3º - Para fins de enquadramento e cálculo da taxa, serão considerados conjuntamente todos os requerimentos 
apresentados no período de cinco anos que tenham por objeto área proveniente do mesmo imóvel originário ou 
de cadeia dominial comum, ainda que formulados:

I - em protocolos distintos;

II - após alterações ou abertura de novas matrículas;

III - por cônjuge, companheiro, parente até o segundo grau, sucessor, cessionário ou pessoa jurídica controlada 
por qualquer dos interessados.

§ 4º - Ressalvada a hipótese prevista no inciso II do “caput”, todo procedimento que produza aumento do nú-
mero de lotes, glebas, frações de uso exclusivo ou unidades imobiliárias autônomas ficará sujeito aos valores 
previstos na alínea “d” e, quando cabível, às taxas relativas à aprovação e execução de urbanização.

§ 5º - O disposto no inciso I do “caput” não afasta a cobrança complementar prevista no § 6º quando, no prazo 
de quatro anos contado da data da aprovação, o imóvel unificado, retificado ou objeto de atualização cadastral 
ou registral for submetido a parcelamento do solo, instituição de condomínio ou empreendimento imobiliário.

§ 6º - A alienação ou destinação imobiliária ocorrida durante o período previsto no inciso VI do § 1º acarretará 
a perda do regime reduzido e o lançamento de ofício da diferença entre o valor recolhido e aquele que seria 
devido pela aplicação da alínea “d”, atualizado desde a data da aprovação, sem prejuízo dos acréscimos legais 
e assegurados o contraditório e a ampla defesa.

§ 7º - A diferença prevista no § 6º não ficará sujeita à penalidade punitiva quando o interessado comunicar a 
ocorrência ao Município e efetuar o recolhimento no prazo de trinta dias, permanecendo aplicáveis as penalida-
des previstas na legislação tributária nos casos de omissão, fraude ou declaração falsa.

§ 8º - O reconhecimento do regime reduzido dependerá de requerimento instruído com os documentos domi-
niais, registrais e técnicos necessários, declaração dos interessados e parecer conclusivo dos órgãos municipais 
competentes.

§ 9º - A omissão de informação relevante ou a apresentação de declaração ou documento falso acarretará a revo-
gação do enquadramento, a cobrança da diferença devida e a aplicação das penalidades cabíveis, sem prejuízo 
das demais responsabilidades legais.

§ 10. - Os imóveis beneficiados na forma deste artigo permanecerão identificados no cadastro imobiliário mu-
nicipal durante o prazo da condição, para controle por ocasião de lançamentos do Imposto sobre a Transmissão 
de Bens Imóveis - ITBI, alterações cadastrais e demais atos de transmissão.

§ 11. - Quando o valor calculado pela alínea “d” for inferior ao previsto na alínea “e”, será aplicado o menor 
valor exclusivamente aos procedimentos que preencham os requisitos deste artigo.

§ 12. - Os procedimentos de regularização fundiária urbana - Reurb observarão a legislação específica.

§ 13. - Verificada qualquer das hipóteses previstas nos §§ 5º e 6º, a diferença será apurada e constituída em 
lançamento tributário próprio, ainda que a ocorrência seja identificada durante procedimento de aprovação de 
parcelamento, instituição de condomínio, alteração cadastral ou lançamento do Imposto sobre a Transmissão de 
Bens Imóveis - ITBI, observados o contraditório, a ampla defesa e os prazos da legislação tributária nacional.”
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Art. 3º - Os valores previstos nesta Lei Complementar são expressos em UFIRCO e serão atualizados na forma 
prevista na Lei Complementar nº 399, de 16 de dezembro de 2024.

Art. 4º - A estimativa de impacto orçamentário-financeiro exigida pelo art. 14 da Lei Complementar federal nº 
101, de 4 de maio de 2000, e pelo art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias integra o proces-
so legislativo desta Lei Complementar.

Art. 5º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, ao 1º de outubro de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 1º de outubro de 2026.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Decreto nº 7.198 de 22 de setembro de 2026

Dispõe sobre anulação parcial/total de dotação, e da outras providencias.
	
Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso 
de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicá-
veis e o disposto nos termos da Lei nº 3.458/2025; e,

Considerando o disposto no Ato da Mesa nº 13, de 22.09.2026, da Câmara Municipal de Cordeirópolis, que 
dispõe sobre anulação parcial/total de dotação, e da outras providencias, publicado no Diário Oficial da Câmara 
Municipal de Cordeirópolis SP, Edição nº 213, de 24.09.2026.  

D e c r e t a

Art. 1º - Fica o Poder Legislativo autorizado a anular as seguintes fichas do orçamento no valor total de R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), com as seguintes classificações:

Local Econômica Funcional Ação Fonte C. Apl. Valor

01.20.01 3.3.90.33.00 01.031.200 2050 1 110000 34.690,51

01.20.01 3.3.90.39.00 01.031.2000 2050 1 110.000 115.309.49

TOTAL.............................................................................................................. 150.000,00

Art. 2º - As anulações do artigo anterior, serão destinadas ao Poder Executivo Municipal para suplementar 
dotações orçamentarias.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 22 de setembro de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 22 de setembro de 2026.
                                                                 

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.683 de 21 de setembro de 2026

Convalida com efeito retroativo o apostilamento de servidores do Quadro de Pessoal Celetista Permanen-
te da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, beneficiados pelo art. 9º (§§ 1º e 5º) da Lei Complementar 
nº 141, de 30 de abril de 2009, com posteriores alterações; L. C. nº 173/2020; L. C. nº 191/2022, L. C. nº 
376/2023, com posteriores alterações; e, Lei Complementar nº 427/2026, conforme especifica. 

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad - Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o que lhe faculta o artigo 81, XIX da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Cordeirópolis – LOMC e demais disposições aplicáveis; e, 

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e 

Art. 1º - - Fica convalidado com efeito retroativo a 11.09.2026, o benefício do artigo 9º (§§ 1º e 5º) da Lei 
Complementar nº 141, de 30 de abril de 2009, com posteriores alterações; L. C. nº 173/2020; L. C. nº 191/2022, 
L. C. nº 376/2023, com posteriores alterações; e, L. C. nº 427/2026, aos servidores municipais do Quadro de 
Pessoal Celetista Permanente da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, relativo ao mês de setembro de 2026, 

conforme estabelecido no quadro abaixo:

REG, SERVIDOR DT, ADM, FUNÇÃO ATUAL DE: PARA:

2803 ELIZANDRA POTT DE OLIVEIRA 01/08/2005 PROFESSOR(A) IV V

2192 GIOVANA MARIA CARLOS 17/09/2001 TECNICO DE ENFERMAGEM IV V

3711 ALESSANDRA CANTRELLA 10/02/2014 GUARDA CIVIL MUNICIPAL I IV

3835 DANILO BUENO DE CAMARGO 02/02/2015 AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE I III

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 11.09.2026, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 21 de setembro de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 21 de setembro de 2026.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.690 de 24 de setembro de 2026

Convalida com efeito retroativo, a inclusão do nome de servidora na Comissão Permanente de Processos 
Administrativos Disciplinares (PADs), conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad - Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o que lhe faculta o artigo 81, XIX da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Cordeirópolis – LOMC e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração. 

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo 1º.09.2026, a “inclusão” do nome da servidora Grasiella Bo-
ggian Levy, lotada no emprego público de Procuradora Municipal - Quadro de Pessoal Celetista da Prefeitura 
Municipal de Cordeirópolis – Procuradoria Geral do Municipio, na Comissão de Processos Administrativos 
Disciplinares e de Sindicância. (Vide Portaria nº 12.668, de 20.02.2024).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 1º.09.2026, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 24 de setembro de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 24 de setembro de 2026. 

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

EXTRATO DE CONTRATOS

Contrato nº 118/2026
Data: 23 de setembro de 2026
Licitação: Pregão Eletrônico nº 058/2026
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de impressão e reprografia corporativa 
(outsourcing), com fornecimento de equipamentos novos, sem uso anterior e lacrados de fábrica, em regime de 
locação, incluindo softwares, serviços e fornecimento de insumos, inclusive papel
Contratada: Doc Tecnologia Ltda
Valor: R$ 1.741.989,24 (um milhão, setecentos e quarenta e um mil, novecentos e oitenta e nove reais e vinte 
e quatro centavos)
Vigência: 12 (doze) meses
Processo Administrativo nº 6587/2026

Secretaria Municipal de Administração 
Setor de Contratos
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Portaria nº 13.691 de 24 de setembro de 2026

Convalida com efeito retroativo a inclusão dos nomes de servidores na Comissão de Patrimônio, confor-
me especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad - Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o que lhe faculta o artigo 81, XIX da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Cordeirópolis – LOMC e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração. 

R e s o l v e

Art. 1º – Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a inclusão dos nomes dos servidores: Sonia 
Fernandes Rocha Celote e Danilo Franco Garcia, na comissão de Patrimonio - Secretaria Municipal da Admi-
nistração.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 02.01.2025, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 24 de setembro de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 24 de setembro de 2026. 

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.692 de 1º de outubro de 2026

Dispõe sobre a designação de Diretora Operacional e Administrativa - Secretaria Municipal de Seguran-
ça Pública e Transito, para responder interinamente pelas demandas administrativas da Secretaria Mu-
nicipal de Segurança Pública e Transito da Municipalidade, com a finalidade de garantir a continuidade 
dos atos administrativos essenciais da “Secretaria” conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad - Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o que lhe faculta o artigo 81, XIX da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Cordeirópolis – LOMC e demais disposições aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração - Diretoria de 
Recursos Humanos – (RH/SMA).

R e s o l v e 

Art. 1º - Fica a contar de 1º de outubro de 2026, designada a servidora Sra. Cassia de Moraes - Diretora Opera-
cional e Administrativa, para responder interinamente pelas demandas administrativas da Secretaria Municipal 
de Segurança Pública e Transito, com a finalidade de garantir a continuidade dos atos administrativos essenciais 
da “Secretaria”, especialmente no que se refere a assinatura de documentos; ofícios; autorizações; e, demais 
expedientes internos necessários ao regular andamento dos serviços, com percepção de vencimentos somente 
de seu cargo de Diretora Operacional e Administrativa, durante o período de férias do Sr. Amarildo Antônio 
Zorzo - Secretário Municipal de Segurança Pública e Transito, no período de 1º.10.2026 a 30.10.2026, tudo de 
conformidade com o Ofício nº 205/2026, de 24 de setembro de 2026, ambos lotados na Secretaria de Segurança 
Pública e Transito da Municipalidade.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, ao 1º de outubro de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 1º de outubro de 2026.
                                                 

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.682 de 21 de setembro de 2026

Convalida com efeito retroativo o apostilamento de servidores do Quadro de Pessoal Celetista Permanen-
te da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, beneficiados pelo art. 9º (§§ 1º e 5º) da Lei Complementar 
nº 141, de 30 de abril de 2009, com posteriores alterações; L. C. nº 173/2020; L. C. nº 191/2022, L. C. nº 
376/2023, com posteriores alterações; e, Lei Complementar nº 427/2026, conforme especifica. 

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad - Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, em conformidade com o que lhe faculta o artigo 81, XIX da Lei Orgânica do 
Município de Cordeirópolis – LOMC e demais disposições aplicáveis; e, 

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e 

Art. 1º - Fica convalidado com efeito retroativo a 1º.09.2026, o benefício do artigo 9º (§§ 1º e 5º) da Lei Com-
plementar nº 141, de 30 de abril de 2009, com posteriores alterações; L. C. nº 173/2020; L. C. nº 191/2022, L. C. 
nº 376/2023, com posteriores alterações; e, L. C. nº 427/2026, aos servidores municipais do Quadro de Pessoal 
Celetista Permanente da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, relativo ao mês de setembro de 2026, conforme 
estabelecido no quadro abaixo:

REG, SERVIDOR DT, ADM, FUNÇÃO ATUAL DE: PARA:

2377 VALTER SEBASTIAO DOS SANTOS 01/06/2006 ENFERMEIRO IV V

2403 MARCO ANTONIO CRESSONI SIERRA 01/08/2006 MEDICO CARDIOLOGISTA IV V

2389 VALERIA DA COSTA MATIAS 01/08/2006 PROFESSOR DE DESEN-
VOLVIMENTO INFANTIL - PDI IV V

2399 ANA PAULA BETTI 01/08/2006 PROFESSOR DE DESEN-
VOLVIMENTO INFANTIL - PDI IV V

4137 LUCIANA FERNANDA PELISSARI 
MORO 11/08/2006 ASSISTENTE SOCIAL IV V

2412 FLAVIA RENATA HORMANEZ CAIS 11/08/2006 ESCRITURARIO IV V

3806 MICHELE DE MELO SILVA 01/08/2014 AGENTE EDUCACIONAL III IV

3808 DAIANE CRISTINA POLI 01/08/2014 AGENTE EDUCACIONAL III IV

3815 DAIANA DANIELA TAMIAZO PREVIATTI 11/08/2014 AGENTE EDUCACIONAL III IV

3816 DUCIRLEI APARECIDA VITORIANO 
DE AMORIM 11/08/2014 AGENTE EDUCACIONAL III IV

3805 VANESSA CRISTINA ANTONIO 01/08/2014 ASSISTENTE SOCIAL III IV

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 1º.09.2026, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 21 de setembro de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 21 de setembro de 2026.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania
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EXTRATO DE ADITAMENTO

1 Termo de Aditamento ao Contrato 003/2023
Licitação: Pregão Presencial 009/2023
Contratante: SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CORDEIRÓPOLIS
Contratada: ROSENELDO MOISES DE MORAES ME.
Objeto: Aditamento de 23,9% do Contrato 003/2023 que tem como objetivo a contratação de empresa espe-
cializada em construção civil, no segmento de hidráulica, sendo rede distribuição de água tratada, bruta e rede 
coletora de esgoto doméstico, com fornecimento de “mão de obra” para o SAAE de Cordeirópolis/SP.
Valor Anual Aditado: R$ 68.067,20 (sessenta e oito mil, sessenta e sete reais e vinte centavos).
Data da Assinatura do Termo de Aditamento: 05 de outubro de 2026.

Marco Rogério Gomes da Silva
Presidente Executivo

MÁRCIA AP. FERNANDES LUCKE
SECRETÁRIA DA JSM/045

M I N I S T É R I O  D A D E F E S A
E X É R C I T O  B R A S I L E I R O

CMSE -  2 a RM -  PRM 02/001

C O M U N I C A D O

A Junta de Serviço Militar, solicita com a máxima urgência, o comparecimento dos 
cidadãos abaixo relacionados, para tratarem de assuntos de seus interesses:

ALEX EDUARDO CHALO

ANDREI LUIS OLIVEIRA MARTINS

CRISTIANO JOSIA MENDES

DANIEL MARCOS FERREIRA

KAUAN GABRIEL DO CARMO HERMSDORFF DE MORAES

ROGERIO MARTINS

VINICIUS BARBOSA DA SILVA
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